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RESUMO

A faléncia é e sempre foi tida como uma forma de dissolugao regular de
sociedade empresarial. Faz parte da dinamica da economia de mercado que
novas empresas ganhem vida e que outras morram.

Os motivos que levam a empresa a uma condigdo de insolvéncia e a con-
sequente decretagdo da faléncia sdo os mais diversos, podendo ser de ordem
externa — condigdes de cambio, inflagdo, padroes de consumo — ou interna —
ma administragdo de recursos, falta de inovagio e investimento etc.

E direito do empresario, diretamente decorrente do principio da liberda-
de de iniciativa, de ndo ter os seus bens pessoais constritos para o pagamento
de dividas da sociedade, exceto nas hipéteses de fraudes ou outras ilegalidades.

A responsabilizagao dos socios pelo pagamento de dividas da empresa
— e no presente estudo em especial o débito tributario é uma excegdo. A regra
é sua extin¢do sem qualquer responsabilizagdo de socios, dada a limitagdo de
responsabilidade prépria do regime juridico das sociedades empresariais. Nao
obstante, com relativa frequéncia, e até na hipétese de decretagao de faléncia,



